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Processo n" 088/2025-FME-CPL

Contrato n" 20251233

Interessadas: Secretaria Municipal de Educação

Assunto: Solicitação de contralação para a aquisição de uniformes para sen,idores. nlâleriàl

pronrocional e bandeiras. atendendo a dernanda da Sccretaria Municipal de Educaçio dc

Canaã dos Caraiás. Estado do Pará dcrnandas das unidades de ensino públicas nrunicipai:

de Canaã dos Cara.iás. estado do Parii.

RELATORA: Sr.".IOYCE SILVEIR.A, DA SILVA Ol.lvl.lRA. C'onlroladora Ceral do

\'lunicipio de Canaã dos Carajás - PA. responsável pelo ('ontnrlc lntcrno. conÍirrme l
Portaria no 27212021. declara para os devidos Íins junto ao Trihunal de Contas dos

\,íunicípios do I'.stado do Pará. nos termos do ParágraÍb LInico do artigo l0 da lnstruçãrr

\ormatira n" ll'2011/TC\4P4. de l0 de Dezembro de 1021. que analisou integralmenle o

Processo n" 0EE/2025-FME-CPL - Contrâtação. com hase nas regras insculpidas pela Lei

ledelal n'' l-l.lil'1021 e demais instrurnentos legais correlatt''s. declarando o que segue.

D-{ CO}IPETÊ\CIA DO CO\TItOI-T, I\TEIITO

O Controle lnterno é o llscal das atividades exercidas por pr'ssoas tisicas e jurídica..

evitando que a entidade objetivada não se dcsr ie das norm:rs preestahelecidas ou das hoas

práticas recomendadas.

Segundo N'laria Sllvia Zanclla I)i l'ictror. -O cotltr()L' constitui poder-derer dos

órgâos a que a lei atribui essa tirnçào. precisarnente pcla suil Ílnalidsde corÍeti\a: ele nâ()

pode ser rcnunciado nem retardado. sob pena de responsabilidade de quern se onritiu".

A (onstituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 74 as finalidades do sistenra

tle controle interno. já a Lei n" 7ll2005. com I'ulcro no aí. 3l da CRFB e art. 59 da Lc'i

Cornplcrrentar I () I/2000. regulamenta dentro do Município de Canaã dos Cara.iás a

Unidade cle Controle lnterno do Poder l:xecutivo Municipal. atribuindo dentre outras

conrpeteincias:

' Ilt PlgTn(). Maria Srlria Zanella. Í)irealo ldnlinistlirri\.o. l()" ed. Sljo Paulo: Allas. l99li
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.lt t. 5" (...) I t-ariÍic'ur o rcguluridade du progrunwçiio
orç'unrcntúriu e ./inunt'airo. utuliuntlo o cutnprintcnto dus
ndus l)t'eistu.\ no plutto plurianuol. a execuç'ào dos
pt ogt'tttnor de got'erno e &t t»'ç«ntentct tkt muni,-'í1tirt. no
ninimo unu re: por uto:

1l ('ompxtvu'u legulitktclc c uwrliur os resultudo.s. tluittllo
à efit'tic'i«. qÍiciéncia. econonticidudc e elêtiidode lu gc.sttio

t»'çttnrcntária. .finort'ciru a pulrintoniol nos irgàos a

entiduLles du udnriniÍrugtu, lirctu e indireto ntunitiltul. hent

u»rut dus qtlit'uç'õe.: de rccurso.s ptiblico.s p» entitlulr' <lt
direih privdo:

( ... )

ll' - Lwtmirut o.s.fuses de exectrq'tio d« despe.w. int'lttsitc
rcriliauulo t rcguku'id«lc dus licituções e L'onlrutu.t. .\ob

o\lrcL't.,s lu lcgulidude. lcgitimilude. economic'idule e
nttxthililula.

.\lénr tlo mais, a Lei l{.lJJ/2021. artigo ló9. inciso III, estabelece quc as

rontràtações públicas deverãO submetcr-se a práticas continuas e permanentes de

gestão de controle preventivo. sujeitando a tcrccira linha de defesa integrada pekr

irrg:io central de controle interno da administraçâo.

I)iante disso- é eridente a competência do Controle interno na rcriÍlcaçàt, da

r!'glrlaridade do Drocedimento de conl.ratacào. Assim. a lirr cle culnprir as atrihuiç,).'s lcrais

rlertrr ( trn(r'tr ladoria. erpedirnos o purecer a seguir.

PRELIIVIINAR

lh initio. antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser veritlcada e

rc::istrada a cronologia dos fatos. r ejanros:

O contrato n" 2025 l2-i3 Íbi assinado no dia 0.1 dc dczembro de 2025. enquanto que

o l)espacho da Agente de Contrataçào à Ccllvl. para análise. tbi datado no dia 05 de

dczenrbro dc 1025. lnsta salientar que o praz() de análisc por esta Conlroladoria é. em

rrrcdia. dc- 0-i (três) a 05 (cinco) dias úteis. podendo este prazo ser prorrogado a depender da

ciinrplexitlade da causa.
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RIL.{TORto

'l 
rata-se de solicitação de contratação para a aquisiçào de unit'ormes para servidores.

nratcrial promocional e bandeiras. atendendo a demanda da Secretaria l\4unicipal de

l:ducaçâo dc- Canaã dos Cara.lás. f:stado do Pará demandas das unidadcs de ensino púhlicas

nrunicipais de Canaã dos Carajás. e'stado do Pará.

.\ contrataçào enconlra-se instruída com o seguinte: Processo Licitatório n"

{}88/2025-FME-CPL e todos os documentos acostados: A Solicitação para a Contrataçà()

(lls. -l5l): Portaria no 008/2025-CP - Nomeaçào do Fiscal de Contrato: Dcspacho dir

Secretaria Municipal de Educação para providêrrcia de existência de recursos orçarnentiirio.

(tls. 358): Nota de Pré-Ernpenho (fls. i59): Dcclaração dc \dequaçIo Orçarnentár'ia (Í'ls.

i60): Termo de Autorizaçào tla ('heía do lirecutivo iVlunicipal (lls. -16l): Certidires de

Regularidade Fiscal/Trabalhista e as ('onflrrnações dc Autunticidade (fls. i5i-157. -i62-

168): Conr ocações para â celebraçào do ( ontrato c o Contratr) tlls. -j69-37-l): Despacho dt,

\gente de Contrataçào à CGIM para análise e emissão de parecer acerca dos Contralos (Íls.

i75).

l: o sucinto relatór'io. Vc'iarnos a análise do rnérito

ANÁLISE

() inciso XLI do art. 6" da Lei l4.l33212l definc a modalidade de Licitaçãr,

tienonrinada Pregào para a aquisiçào de bens e serviços comulrs. cujo critério de.lulgarnent,r

poderá ser o de nrenor preço or.r o maior desconto. No presente processo. a torrrrr dt

cscolhida l'oi a de menor preço por lote.

Alérn disso. o art. 29 da citada l.ei assevera que o pregão será adotado sempre que (i

objeto possuir padrôes de desempcnho e qualidade que possarl ser ob.jetivamente dellrridos

pelo edital. por rneios de especiÍicações usuais de rnercado. .lú o artigo 17" cla Lei

l-1.13-3,/2021 discorre sobre as fases a serem seguidas no procedirnento de Pregão. bem

como as particulâridades a serem observadas. No que se reÍêre à fase preparatória. o an. lli

da nora t-ei de t.icitações estabelece os elementos que dcvem conter na instruçâo do

l'nrcesso Licitatório.
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Ao analisar a instruçâo processual do procedimento licitatório, ohserr ou-se t;uc

estlo presentes os elementos csigidos pelo artigo supra. em destaque: a descriçiro tla

necessidade dâ contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que

clracterize o interesse público envolvido.

É- i,lportante destacar que os procetlimentos licitatórios foram regularnentados neste

\lunicípio pelo Decreto n' lj5Í{/102-1. A reÍêrida norma aduz que os procedimentos serâo

rcrlizados preferencialmente dc lbrma eletrônica. bem como delimita os cabimentos da

rnilizaçào do sistema de registro tle preços r.'m seu aí. 88.

A título de inl'orrnaçâo. o Sistema de Registro de Preços é definido no artigo 6'.

inciso XLV. inciso ll da Lei 14. | 33/2021 :

( t)niu,lto le proccdimentos po'u reoli:uçtio. nrtliuntc
«'nlr«toÇdo dirctu ou lit'itaçúo ruts moddithule:s prc!ào t)tt
cttttt't»t'encio. de ragisno .li»'nrul de prcçtts rclulittt.t rt
prasluçrio tla scrtiçtt.r. u ohrus e u uqui:;içtitt a locuq.ii,, dc
h!n: p.l'u (.,nlruk4ir:.s li unr;.

Ademais. o Decreto Federal I1.162/2023 em seu art. 15 estahelece quais os

e'lcrnentos indispensáreis que devem conter no edital de registro de preços. O edital do

pr('ecss() em epíglalb cm tela se subsumiu ao previsto no reÍêrido artigo. urra vez ptescntc

ttrtltr: o: elemcntos necessários. tent como justilicada a \arrtagem da utilização da .{ta tle

Rc_uistro de Preços. por rneio do l)regiio Eletrônico. dado a economicidade do procedimento.

t(,ü1ando-se plenamente possívcl sua aplicação para a contratação em comento.

() plocedimento tora iniciado com a abertura de processo adminislratiro.

r.icr idarrtente flutuado. protocolado e nulnerado. contendo a autorização respecti\ a. a

in.lieaçiro sucinta tlc seu objeto.

O pregào ftrra realizackr tendo como rencedoras as licitantss: NIARCI()

ROBERTO DE PAULA EIRELI e N. F. (;RANDE & CIA LTDA. O Ceíanre tora

atliudicado. homolo-pado e devidanrente publicado. procedc.ndtr-se a confêcçào das Atrs de

Rcgisllos n" 10250846 e n'202-50847 (fls.319--i22/verso e 32E-330) válidas pol l2 tJoze)

rncscs. podendo ser prorouadas desde que comprovado que os preços sâo t anta-iosos- nos
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tennos r.lo artigo Art. 84 da Lei 11. | 33/2021 e Art. 98 do Decreto rnunicipal n' l5-l81l0l-l .:

Art. 22 do Decrero Federal I I .462,'202i.

Desta forma. atendendo as ncccssidadcs da Sccrctrrria Municipal de Educaçào.

consta no processo solicitaçâo para.1 contratação da vcncedora: MARCIO ROBERTO DE

PAULA EIRELI. nos termos da Ata de Registro de Preços no 202508-16. denlnr do praz,r

tle ralidade. juntamente com a Nota de Pré-F.rnpenho e Declaração de Adequação

Orçarnentária.

(luanto à fase de contratação" é importante destacar quc o artigo 9l tla l-ci

l-l.li-lrlí)llestabeleceascláusulasnecessáriasparatodososcontrat(rs.quaisse.ianr:

..lrt. 9). São ttct'c.ssúrius ctrt todo L'ontroto clúti.sukrs qut
a.stuheleçum:
I - o objcltt c .taus clcncnkt.t útu.'tL'ríst i.'o.\.
ll - u únculuç'tio tn ulilal le lit'iluç'tio e à pnrytott ú'
licilunlc tcnca(lor ou ut, ulo q a titcr uuktritrht ,r

conlrd(ç'ão diretu a i ruspecti\'o prqro\lu:
lll - t lcgisluçõo «pli«ivl à t;,ac'uç'tirt.h, L'ontroto. ir'tlutit'L
quunIo u()s crr.,irrr í,nlÀr0.r.'
ll'- o reginrc <lc axar.ttçtio ott tt litrnru da.fi»'nccinrcnto:
l'- o praqt c u.t tttndiçõa.t tl<' ltugantnkt. tt.t tt'itúritt.t. tt
du|o-host't'tt lrt'riu|icidtnlc do rtaju:ttmrct tt da ltrcçttt t'tt'
trilérios dc utuuli:uç'tio ntnatário antre ( duttt <*t

uiintplemcnkt <ltts ohrigrçõcs t,u do clclit'o ltugtunentrt..
I'l - os critério.s c u pcriodicidodc du nrcdiç'tio. .lu n(k) í('t'()
caso. e o pru:o puru litluidugio e pot'u pt,gt ncnto:
l'll - os pnt:os de início dos arupus de cxecuç'iio. L\)nclu.\àt,.

entrego. ohservK'ão a racehinvnto dcliniti'r'o. tluurulo li»'tt

l'll I - o crú<lito pelo quul correrú u de.sltcsu. conr u iruliutç'[ ,

d« clussilit'trçtio limtiorurl pntgrzuntitit'u c du tutagoriu
a L'otlô,n iL ( :
l.\'- u motri: de risc'o. tltrttndo li»'o t'u:;tt:

-\' - o prott lro'u respo.\t.t trrt pcdiút da re1rut'tturqtht lt'
p'eçtts. tluontb.fi)r o «t.\o:
Xl - o prutt pur« rcspo.\ttt oo ltdi&t dc ra:tuhalaci tartlo tl,t
equilíhrio c«tnônric'o-.firuutt c int. quuru t.fbr o c'u.stt:

-\'ll - os !!ut'(nli(s ttcracidu.t pdru o.\sagn'(r s,lr.t 1 c'rtrr

atecuç'iio. qttondo axigithr. inclwil.e trs tptr litrt'n
oltraL'ilu.t ltltt t't»ttruludtt no co:o de untatiltuçtht dt
vth»'cs tr titttlo la puguntnkt..
-\'lll - tr lnvtt lc guruntiu ntiuinru rb oltieto. ohscrtwth» rrt

1»tt:o: ntínintt.t c.stuhtltcil,tt nasttt Lci e tru.\ nonntt\
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técnit:trs ultlicúr'ei:;. e us condiç'ões dc tnunulengàtt e

trristência técnitu. qrumút.fi)r o cuso:
-\7Í-- o.s liraitos c u.,, resytnsubilidudes lus lttu'tr:s. tts
pt'nulid«le: uthirais t os urloras dus mullos t suas buscs de

t'riltukt:
-\'l'- us tt»uliçõc.r le inlx»tuçritt e u dt u e u tusu dt c'úntbio

lr ru L'onrcr:ian. quutufut.fitr o cuso:
-\'I-l - u ohrigttç'tio do tnntrututkt dc munlar. lurunle toio u
csetuçtitt do Lonlrulo. ent computibilidotle t'ont os
ohriguçt)es por elc us.sumklus. lottus us «tndiç'õe.s exigitkrs
puru u huhilittrç'[n nu licitoç'rio. ou pur qru ific<rqtio. na
t'rtnÍruIução diretu;
.\'l'll - u ohriguç'ão dc o conÍruktdts cumprir us csigint i,r: lc
rcscrwt de c.rgtrs prcvistu em lei. hem «)nn cü t)trtttt.
nornrus eslncílitu.\. p ru lressou Lom dtlicienti<t. ltunt
reahililutb da Preúdônciu Sociul e puru q»'andi::
Xl'lll - o nndelo de geslào do Lontruto. ohservrLittt tt..

re q u i s i I o s dcli n i tlo.r e nt re guktme nt o :

Xl,Y - os c'osos de eÍtinção.

.{o analisar o Contralo do presente processo. vê que estão presenles as cláusulas

ohriuatirrias rrecessárias. Dessa l'onna. a contrataçào tiri l'ormalizada através do contrato n"

202512JJ(fls, J70-37{). conÍõrnre os ternros legais. devendo proceder com as publicações.

cspecialmente a dilulgação no PNCP para ter cíicácia. de acordo com o art. 9-1. da nova Lei

tlc [,icitaçôes e Contratações Públicas. senào vr'.iamos:

.1rt. 91. ..1 dirulguçtio no l\trlul l'ucionul dt ('ontrutu«)es
Públi«t.s (P,YCP) é cttndiçíio indiqtensúvl ptn'u o elicútiu
do conlrulo e dc .seus oditumentos e devrú ocot'rtr Dos

scgtrinles pru:os. cottktdos du duttt tlc suu ussittuturu:

I )0 lius úteis. nu ttr.vo de licituçtio.

rim rempo. n ,,,0"n,",1'*"',ll::,;. ";;:;':;;::::: ,:: ,'lio'ir*,.rige que.

rnl!'s dc Íbrrnalizar o contrato. a Administração deve verificar a regularidade llscal do

eontratado- consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas c. Suspensas (Ceis) e o

( adaslnr Nacional de [inrpr.'sas Punidas (('nep). emitir as certidõcs negatitas de

irr itloneitlade. de impedinrcnto e dc dóbitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

( enitlca-se que a empresa ora conlralada sc cncontra rcgularizada com o fisco e sem

tlçihitos trabalhistas. conlirrrne as certidõcs.iuntatlas as 1ls. 35i-i68.
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No mais. o pnrcedinrenkr obedecr.u âos ternios da Lei l.l. li-1i2021. do Decrcrr'

N4unicipal n' l-538/202-l e do Decreto Federal I I ..162,'10l-l enr todas as suas fases.

CONCLUSÁO

ANTE O EXPOSTO, estâ Controladoria conclui que o ret'erido processo encontra-

se rerestido dc todas as forrralidades legais. nesta Íàse de contratação. estando apto pi ir

gerirr dcspesas para a rnunic ipalidade.

(unrpre trbservar que () procedimento. a parrir do presente estágio. dere manter

obser\ açalo plena ao previsto na legislação da matéria. ern especial o contido na lçi
l-t.lii,'2021 e r1o Decreto Ir{unicipal n'l5i8/2023. sesuindo a regular dirulsaçâo oliciul

dos termos e âtos a serern realizados-

Declara. por fim. estar cicnte de que as intbrnrações aqui prestadas estàrl suieitas x

conrprovação por todos os meios legais adnritidos.

('anaã dos ( ara.iás.05 dr.- dezernbro tle lltl5

JOYC.E SILVf IRA DA SIL\'-{ OLI\'EIRA
Controladora Geral Interna do Município

Pofiaria n" 27212021

.\\IELE R() GtfsDAcosT.{
Anàlislâ de

Contrâto
ontrolt I ntern(,

\tl Io I)()\(.\
c Co lolc I ntcrnon

03211110 atrícula n" 0l0l3l5
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